
 
 
  C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

  C O M I S S Ã O  D E  D E F E S A  D O S  D I R E I T O S  D A  M U L H E R  

 

REQUERIMENTO Nº             /2019 

(da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher) 
 
 

Requer a revisão de despacho das 

proposições abaixo elencadas para que a 

Comissão de Defesa dos Direitos da 

Mulher se pronuncie acerca das matérias 

tratadas nos respectivos projetos. 
 
 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos da Resolução nº 15, de 2016, e do art. 32, XXIV, do 

RICD, requeiro a Vossa Excelência determinar a REDISTRIBUIÇÃO a esta 

Comissão das proposições abaixo elencadas que são, por mérito, pertinentes ao 

seu campo temático, a fim de oportunizar que este órgão se pronuncie sobre as 

matérias. 

Certa do atendimento ao pleito, antecipamos nossos agradecimentos. 

 

Sala das Sessões, em 22 de outubro de 2019. 
 

 

 

 

 

Deputada LUÍSA CANZIANI 

Presidente 
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Proposição Autor Ementa 

PL 3344/2015 Iracema Portella 
(PP-PI) 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, para tipificar 
a mutilação genital feminina como crime de 
lesão corporal gravíssima. 

PL 3436/2015 Senado Federal - 
Marcelo Crivella 
(PRB-RJ) 

Altera o art. 2º da Lei nº 8.560, de 29 de 
dezembro de 1992, para dispor sobre a 
determinação da identidade paterna em caso 
de registro de nascimento de menor apenas 
com a maternidade estabelecida. 

PL 10021/2018 Senado Federal - 
Telmário Mota 
(PDT-RR) 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
para dispor sobre prazo para concessão de 
salário-maternidade pago diretamente pela 
Previdência Social. 

PL 11239/2018 Senado Federal - 
Ataídes de 
Oliveira (PSDB-
TO) 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
proteção da trabalhadora gestante ou lactante 
em face do labor insalubre. 

PL 11022/2018 Clarissa 
Garotinho 
(PROS-RJ) 

Determina que as bases de dados curriculares 
que permitem o preenchimento por estudantes 
e profissionais através da internet, ou qualquer 
outro meio, de currículos devem possuir campo 
opcional para declaração de licença 
maternidade e licença por motivo de 
tratamento de saúde. 

PL 973/2019 Flávia Morais 
(PDT-GO) 

Permite à genitora requerer a provisão de 
alimentos para o filho desde o nascimento 
quando o nome do pai constar na Declaração 
de Nascido Vivo, bem como no Registro de 
nascimento. O Congresso Nacional decreta: 

PL 3415/2019 Filipe Barros 
(PSL-PR) 

Inclui o § 3º no art. 273 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, para agravar a pena para a venda de 
remédios abortivos e altera o inciso V, do art. 
10, da Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977 para 
incluir a aplicação de multa 10x maior que o 
mínimo legal para quem faz propaganda de 
medicamentos proibidos que provoquem 
aborto. 
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